
Família, Reciprocidade e Condições de Classe

L ia  Z a n o t t a  M achado

Nas sociedades ocidentais, especialmente do ponto de vista das 
suas "classes m édias” , e mais ainda dos seus segmentos intelectuais, 
as questões de “ parentesco” e da “ fam ília” são representadas como 
questões de ordem privada e assim, menores e menos importantes 
em relação às grandes questões políticas e econôm icas que regem 
a ordem pública.

Diante das sociedades tribais, os antropólogos não puderam 
deixar de registrar o contraste da posição das questões relativas 
ao parentesco e à família. O parentesco está presente nas dim en­
sões política e econôm ica. Segundo alguns é a linguagem que orga­
niza essas dimensões. Segundo outros, é um dos princípios deter­
minantes de toda sua organização social. O parentesco, nas socieda­
des tribais, claram ente não é uma questão ‘m enor” . Este contraste 
impôs à antropologia um lugar privilegiado para o parentesco como 
objeto e exigiu toda uma construção de metodologias e técnicas 
para o estudo das relações de parentesco. No entanto, estes estudes, 
muitas vezes se restringiram à realização da primeira etapa de 
decifrar a construção (ou seja, reconstruir) os princípios de defin i­
ção da rede de parentesco por consangüinidade e afinidade.

O que a antropologia tradicional pode oferecer ao estudo das 
fam ílias nas sociedades com plexas? Esta é uma das perguntas que 
a autora de Familia Operária e Reprodução da Força de Trabalho,* 
Ana Maria Quiroga Fausto Neto se faz nesse estudo desenvolvido

• FAUSTO NETO, Ana Maria Quiroga. Familia Operária e Reprodução
da Força de Trabalho. Petrópolis: Editora Vozes, 1982, 212 pp.
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nos anos de 1977 e 1973 para sua dissertação de mestrado na UnB 
e publicado no final de 1982 pela Editora Vozes.

A autora demonstra sua insatisfação quanto ã contribuição an­
tropológica em  geral para o estudo das fam ílias nas sociedades com ­
plexas. Critica o que cham a de com preensão tradicional, eu diria, 
meram ente form al, que restringe a fam ília a uma “mera relação 
entre parentes que vivem juntos ou que são unidos por laços de 
consangüinidade e afinidade” C l l j .  Aceita no entanto, “ concep­
ções mais atuais” , eu diria mais substantivas, onde o parentesco 
passa a “ assumir uma dim ensão de reciprocidades de ação, de d í­
vidas e de obrigações e de transmissão de legitimidade social” (:1 1 ). 
Pretendo discutir até que ponto estas “ concepções mais atuais” são 
incorporadas no seu discurso e se uma outra form a de incorporação 
seria possível. Antes disso, é preciso apresentar um outro ponto de 
sua crítica à contribuição antropológica tradicional.

A autora critica a presença na antropologia do excesso de 
preocupação com  os aspectos sócio-culturais, ou seja, o tratam ento 
da fam ília apenas nos seus aspectos supra-estruturais. R eferindo- 
se a estudos antropológicos sobre m igrações na sociedade brasileira, 
aponta que a “ ótica fundam ental pela qual a fam ília é enfocada 
é ainda predom inantem ente cultural” <: 12). o termo “ ainda”  é 
significativo. Im plicitam ente indica o cam inho que a autora esco­
lherá e que pretende ser o cam inho a ser feito pela antropologia: 
integrar a perspectiva supra-estrutural (ou sócio-cultural) e a pers­
pectiva que privilegia a base econôm ico-soclal. A família, segundo 
a autora, é uma “ unidade social na qual incidem  duas ordens de 
‘lógica ’ : uma resultante de sua organização com o unidade de p a ­
rentesco, e outra, resultante da inserção especifica de seus m em ­
bros num sistema produtivo e de classes mais gerais” (:2 2 ). Trata- 
se, na verdade, de uma questão relativa ao diálogo entre a antro­
pologia não marxista com preendendo suas diferentes escolas teó­
ricas e o marxismo.

Um dos princípios de organização social apontados pela antro­
pologia clássica não marxista, tanto a anglo-saxônica com o a fran ­
cesa, é o princípio da reciprocidade, princípio que parece reger 
prioritariam ente as sociedades ditas “ prim itivas” . A ênfase do m ar­
xism o está no princípio de dom inação de classes, reforçada pelo 
fato de que o objeto, por excelência, dos estudos de Marx fo i a 
sociedade capitalista, figurando com o referências os outros tipos 
de sociedades de classe e o m odelo de sociedade com unitária sem 
classes.
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Tal com o vejo agora, neste “ estado geral de fluidez teórica 
dentro da disciplina antropológica” , com o apontou Eunice Durham 
na 14.a Reunião Brasileira de Antropologia em abril de 1383 em 
Brasília, e que para m im  é um m om ento de necessidade de refle­
xão sobre as contribuições das diferentes escolas teóricas, entendo 
que algumas perguntas devam ser levantadas para que um diálogo 
entre a antropologia não marxista e o m arxismo seja possível.

Uma das perguntas é saber se o princípio de reciprocidade está 
presente tam bém nas sociedades capitalistas e se está, como. Outra, 
correlata, é saber se a dim ensão supra-estrutural, ideológica, ou 
sócio-cultural pode ou deve ser entendida apenas por referência à 
base econôm ico-social do m odo de produção, esta, definida pela 
dom inação de classes.

Vejam os com o a autora trata desta questão. Para isso, volte­
mos à sua definição, acim a citada, de fam ília. Lá, fala de duas 
lógicas que incidem  na fam ília: 1) a de sua organização com o uni­
dade de parentesco e 2) a de sua inserção específica no sistema 
produtivo e de classes. A primeira é entendida com o a lógica da 
reciprocidade de ações, ou seja, “ a fam ília é tam bém uma unidade 
de relações sociais, de vivências sócio-afetivas que se estrutura 
em torno a um sistema de códigos e categorias que estabelecem 
uma rede de reciprocidades, de trocas de direito se deveres entre 
seus mem bros” 0 2 1 ). A  segunda lógica é a relativa à dom inação 
de classes. Assim, a prim eira teria a explicação de sua existência 
independentem ente da lógica de dom inação? A resposta, parece- 
me. poderia ser positiva se nos restringíssemos a essa definição da 
autora, mas será negativa se tom armos em conta suas outras de­
finições que me parecem ser as mais coerentes com  o desenvolver 
de seu trabalho.

Integrar uma visão marxista e uma visão antropológica não 
marxista não é exatam ente a pergunta da autora. Ela se pergunta 
algo um pouco diferente. Como, de um ponto de vista marxista, 
pode-se incorporar, no estudo da fam ília, resultados advindos de 
um corpo teórico não m arxista? Atentemos para a prim eira das 
form ulações sobre o que é fam ília e que abre o seu livro.

“ Propõe-se a uma análise da família operária... como uma 
unidade social que se realiza concretamente dentro de uma 
situação de classe, onde, do ponto de vista de seus membros, 
a organização e ação da familia está voltada para a busca 
de oondições de sobrevivência, e, de um ponto de vista mais 
amplo, sua ação está voltada para a reprodução da força 
de trabalho em seus aspectos materiais e ideológicos” 0 10).

3 1 8



Nesta definição, não se fala de duas lógicas. Fala-se de uma só: 
a lógica da reprodução da força de trabalho (lógica do capital) 
que é vivida com o ação voltada para a sobrevivência. Se há uma 
ação da família e se esta ação pode se basear na reciprocidade de 
direitos e deveres, este é o aspecto menos im portante; o que é 
fundam ental é que a ação tem por objetivo a sobrevivência. Assim, 
se os mem bros da fam ília dividem tarefas é porque o fazem  para 
sobreviver. A “ reciprocidade” se transform a imediatamente em “es­
tratégias de sobrevivência” ; ou m elhor, a existência de reciproci­
dade entre os membros da fam ília é explicada pelo objetivo dn 
sobrevivência, que, em  última instância, barateia a reprodução da 
força de trabalho. A  autora é m uito enfática quanto a este aspec­
to: "Desta form a (pelo código de reciprocidade de ação) muitas 
das ações da fam ília (tipicam ente de super-exploração da força  de 
trabalho de seus mem bros) são ‘naturalizadas’ com o próprias de 
seus deveres com o chefes de fam ília, pais, esposas, filhos mais 
velhos, etc.” (:2 1 ). Se há um maior número de membros familiares 
em  trabalhos pagos porque o salário do chefe não é mais suficiente, 
se um sem núm ero de tarefas domésticas até a construção de casas 
são feitas e divididas com  a rede de fam ília extensa, aumentando, 
assim, o trabalho não pago, dim inuindo as despesas e aumentando 
as condições de sobrevivência diante das condições de exploração, 
isto se faz porque a fam ília é uma unidade de prestação de ser­
viços, de form ação de renda e de consumo. E estes três são aspec­
tos responsáveis pelo rebaixam ento do preço da m ão-de-obra ou 
do custo de sua reprodução. Assim, “ o código da reciprocidade de 
ação” constitutivo da fam ília, segundo G oodenough (1970) e Keesing 
(1972), por exemplo, transform a-se ou se reduz neste contexto à 
“ naturalização” da super-exploração da força de trabalho dos m em ­
bros da família.

O que é a fam ília operária nuclear no trabalho de Ana Maria 
Q. Fausto Neto? É a fam ilia que luta pela sobrevivência através 
de inúmeras estratégias: aumentando o número de seus membros 
que auferem  renda; dim inuindo seu consum o de bens por um aper­
tado orçam ento dom éstico e pelo aumento de produção de valores 
de uso (con fecção de roupas, feitura de hortas) realizada por seus 
membros no âm bito dom éstico; dim inuindo o consumo de serviços 
pagos e de produção de bens pela troca de serviços e de bens com  
a rede de parentesco extensa e com  vizinhos (cuidado de crianças, 
empréstimo de dinheiro, troca de alimentos, consertos ou serviços 
de reparação, deslocamentos necessários para pagamento de contas,
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troca de aparelhos domésticos, construção de m ora d ia ); e intro­
duzindo na unidade doméstica, em fases críticas do seu ciclo, agre­
gados, especialmente parentes. Tudo isto tem  por resultado o ba­
rateam ento da reprodução da força  de trabalho e, portanto, da 
m anutenção das condições de super-exploração. Do ponto de vista 
da fam ília, ela objetiva a sobrevivência. Do ponto de vista do ca ­
pital, a fam ília permite o barateam ento da reprodução da força  de 
trabalho.

É extraordinária a form a bem sistematizada e detalhada com  
que a autora reconstrói as estratégias de sobrevivência da fam ília 
operária. Como torna claro na fam ília a articulação de suas fun ­
ções de unidade de consumo, de form ação de renda e de produção 
de bens de uso e de serviços não pagos. Contudo, pergunto-m e: 
não há aí uma redução do entendim ento do que é fam ília? Uma 
das respostas para essa pergunta poderia ser encontrada num  arti­
go de Eunice Durham (1980:205):

“Desse modo, para explicar a família, sua persistência e 
transformação no mundo capitalista, n&o basta considerar sua 
funcionalidade para o capital e determinar se sua existência 
barateia ou encarece o custo da reprodução da mão-de-obra. 
Tratando-se de uma unidade de vida social articulada intei­
ramente pela referência a fins e valores, a problemática se 
deslocou para o terreno do ‘vivido humano’ e aproximou-se 
do campo da ideologia” .

Reflitam os sobre alguns pontos. Num prim eiro mom ento, parece 
que esta form ulação não pode ser utilizada para propor argumen­
tos críticos ao trabalho de Ana Maria Q. Fausto Neto. Afinal, a 
fam ília para a autora, do ponto de vista dos agentes sociais, não 
existe para reproduzir a força de trabalho, barateando-a, mas sim 
vê-se com o seu fim  em si mesma e tem por objetivo a sobrevivência. 
Mas, num segundo mom ento, se se admitir que a fam ília é “ articula­
da Inteiramente pela referência a fins e valores” , parece que se 
encontra o cam inho para argumentos críticos ao reducionismo da 
visão da fam ília com o articuladora de “ estratégias de sobrevivên­
cia ” . Será apenas este o valor da fam ília para os seus membros na 
classe operária?

Ao se tom ar com o ponto de partida o “ vivido hum ano” e os 
valores que o constituem, muitas outras perguntas se fariam  sobre 
a fam ília. Não será constitutivo da fam ília o valor de ser um lugar 
privilegiado do exercício de vivências sócio-afetivas regido pela 
com binação dos códigos de reciprocidade e hierarquia? Introduzl-
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m os aqui a noção de hierarquia porque os direitos e deveres dos 
membros fam iliares não são aqueles entre “ iguais” ; trata-se de 
uma reciprocidade entre membros hierarquizados por uma escala 
de valores diferenciados: pai, mãe, filhos, agregados, avós, tios, 
etc. Se esta form ulação for correta, a fam ília se regeria segundo 
princípios de organização que não são os dom inantes na sociedade 
capitalista. £  evidente que esta m inha form ulação está pautada 
nas considerações de Dum ont (1970 e 1977) sobre a sociedade india­
na, não ocidental, onde, segundo ele, se realiza a noção de uma 
sociedade “ holista”  e não “ individualista” . Um problema logo se 
instaura: o que fazemos, cientistas sociais, quando nos defrontam os 
com  estes valores regendo a organização da fam ília em sociedades 
capitalistas e individualistas, tal com o o venho encontrando na 
m inha atual pesquisa entre fam ílias das camadas populares? £  em 
nom e do valor da reciprocidade e da hierarquia que constituem a 
fam ília que uma série de “ estratégias de sobrevivência” se podem 
realizar no âm bito da rede fam iliar extensa e não o contrário. £ 
em nome deste valor que se realizam tam bém as ações de sociali­
zação, construção de identidades masculina e fem inina, atribuição 
de valores, em oções e afetividade, atribuição de identidades diante 
do anonim ato que predom ina nas relações sociais no contexto ur­
bano, atribuição de significados à desigualdade e exploração de 
classes, etc.

A repercussão da proposta de Dum ont entre antropólogos bra ­
sileiros, muitos deles de tradição marxista, está no fato de reiterar 
uma das proposições fundam entais da antropologia clássica: a exis­
tência de outros princípios de organização social que não se con ­
fundem  com  a dom inação de classes.

Uma das form as de lidar com  o encontro destes princípios or­
denadores é colocá-los no dom ínio da ideologia. Mas, segundo as 
propostas mais ortodoxas do marxism o, será que o  reino da ideo­
logia pode se afastar tanto de ser a “ aparência im ediata” das 
relações de produção, ou ainda, segundo outros, de ser seu oculta­
m ente e m istificação? O cam po ideológico poderia reter um tal grau 
de autonom ia? Não parece ser esta a resposta mais apegada à 
tradição marxista. Ana Maria Q. Fausto Neto encontra o “ código 
da reciprocidade”  e diz que ele naturaliza a super-exploração. En­
quanto a fam ília, aparentemente, trata de sua sobrevivência, ela, 
de fato, está contribuindo para a m anutenção das condições de 
super-exploração. Eunice Durham enfatiza a necessidade de se es­
tudar a fam ília no cam po do “ vivido hum ano” , mas ao distinguir

321



a ótica do capital e a dos agentes sociais, acaba por coloca-las em 
íntim a relação, de tal form a que entre elas se dá apenas um des­
locam ento. O grau de autonomia da ideologia é, assim, restrito. 
Segundo Eunice Durham:

“Se, da ótica da produção, a familia constitui o núcleo de 
reprodução da força de trabalho e, portanto, condição de pro­
dução, para o trabalhador, ao contrário, ela é fim para o 
qual o trabalho é um meio. Deste modo, o trabalho de homens 
e mulheres, adultos e jovens, não se define, para as pessoas, 
exclusivamente em termos de uma referência á natureza do 
sistema produtivo, mas em termos de sua instrumentalidade 
para o consumo, e, portanto, para a família” (:208).

Disse: deslocam ento, porque, mesmo da ótica do trabalhador, a 
fam ília ainda é considerada com o “ consum o’', ou seja, a fam ília 
está sempre definida pelo princípio da dom inação de classes e pelo 
plano infra-estrutural: a fam ília é uma unidade de consumo. E 
pergunto-m e: seu valor e seus princípios de organização se redu­
zem à unidade de consum o?

Outra das form as de lidar com  esta questão é a form ula­
ção, também contida no trabalho de Ana Maria Q. Fausto Neto, 
embora em caráter não dominante. Tratar-se-ia  a fam ília, não do 
binômio sobrevivência (ótica do trabalhador) e reprodução da força 
de trabalho (ótica do cap ita l), mas de uma unidade social onde 
incidiriam  duas lógicas: a de reciprocidade e a de inserção no sis­
tema produtivo e de classes. Haveria, então, necessidade de apro­
fundar esta questão. Se os princípios de reciprocidade e de hierar­
quia não regem as relações de produção determinantes no capita­
lismo, com o eles podem estar presentes nas sociedades capitalistas? 
Como e onde estão? Se o capitalism o pode até se apropriar destas 
modalidades de relações sociais, talvez não seja ele que as gere. 
Talvez estejam os diante de princípios universais de organização social 
que se realizam diferentem ente segundo modalidades históricas. 
Neste caso, a contribuição da antropologia não marxista não seria 
tão insatisfatória para perm itir um repensar sobre os m odelos “ m a­
cro” de sociedade e, assim, poder integrar questões “ m icro” às ques­
tões “ m acro”  e não ficar, continuamente, se indagando da distância 
entre um modelo e outro. Não sei se o m om ento atual da antro­
pologia brasileira se caracteriza apenas com o um estado de “ fluidez 
teórica” . Acredito mais que estejamos refletindo sobre o alcance e 
os limites de vários m odelos teóricos disponíveis e dominantes.
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Talvez mais do que diante de uma “ fluidez teórica” , estejamos diante 
de um “ impasse teórico” .

O meu diálogo com  o trabalho de Ana Maria Q. Fausto Neto 
se restringiu à discussão do cerne de sua proposta: estudar a fa ­
mília com o unidade de reprodução da força de trabalho. Fiz a in­
dagação sobre o reducionismo desta abordagem. No entanto, isto 
fez-m e afastar de apresentar uma resenha de seu trabalho, que, sem 
dúvida nenhuma, teria aberto as portas para elogios merecidos. 
F aço-os agora. Seu trabalho foi realizado num bairro operário de 
Belo Horizonte (Bairro do C ardoso). Sua m etodologia é adm iravel­
mente coerente com  seu instrumental teórico. Encantou-m e, par­
ticularmente, o  m odo com o define a especificidade da fam ília ope­
rária com o unidade de consumo e form ação de renda. Lendo seu 
trabalho, temos todos os elementos para contrastar com  a fam ília 
de “ classe m édia” . E mais ainda. É extremam ente lúcida e esti­
mulante sua análise sobre o papel e o lugar da mulher na fam ília 
operária por diferença com  o lugar tradicional da mulher na fam í­
lia de classe média. Sem negar seu lugar subordinado, ela vê seu 
papel com plem entar. “ Pensamos que, dentro de certo nível, o que 
se pode verificar é ( . . . )  uma grande capacidade de iniciativas e de 
planejam ento e execução de estratégias de sobrevivência, tanto de 
produção de renda com o de consumo, além de níveis significativos 
de autonomia, inclusive e principalm ente em relação ao hom em ” 
( :8 5 ) .

O seu trabalho é, indiscutivelmente, um produto teoricamente 
muito bem acabado e apresenta um corpo de inform ações extrem a­
mente rico sobre o cotidiano da fam ília operária, enquanto focado 
da ótica da realização de “ estratégias de sobrevivência” .
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